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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 8/2002

Por ordem superior se torna público que, em 17 de
Janeiro de 2002 e em 18 de Dezembro de 2001, foram
remetidas notas verbais, respectivamente pelo Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros da República Portu-
guesa e pelo Ministério das Relações Exteriores da
República do Paraguai, em que se comunica terem sido
cumpridas as formalidades requeridas pelos ordenamen-
tos jurídicos de ambos os países para a aprovação do
Acordo entre a República Portuguesa e a República
do Paraguai sobre Cooperação nos Domínios da Edu-
cação, da Ciência, da Cultura, da Juventude e do Des-
porto, assinado em Lisboa em 25 de Novembro de 1999.

O presente Acordo foi aprovado pelo Decreto do
Presidente da República n.o 12/2000, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 155, de 7 de Julho
de 2000.

Em conformidade com o disposto no seu artigo 26.o,
o Acordo entrou em vigor em 17 de Janeiro de 2002.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 29 de Janeiro
de 2002. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 9/2002

Por ordem superior se torna público que, em 15 de
Novembro de 2000 e em 12 de Junho de 2001, foram
remetidas notas verbais, respectivamente pelo Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros da República Portu-
guesa e pelo Ministério das Relações Exteriores da
República do Paraguai, em que se comunica terem sido
cumpridas as formalidades requeridas pelos ordenamen-
tos jurídicos de ambos os países para a aprovação do
Acordo entre a República Portuguesa e a República
do Paraguai sobre Supressão de Vistos em Passaportes
Diplomáticos, Oficiais e Especiais, assinado em Lisboa
em 25 de Novembro de 1999.

O presente Acordo foi aprovado pelo Decreto do
Presidente da República n.o 25/2000, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 243, de 20 de Outubro
de 2000.

Em conformidade com o disposto no seu artigo 9.o,
o Acordo entrou em vigor em 12 de Julho de 2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 29 de Janeiro
de 2002. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 36/2002
de 26 de Fevereiro

Inserido numa lógica de desburocratização e simpli-
ficação processual, o Decreto-Lei n.o 272/2001, de 13
de Outubro, atribuiu competência ao Ministério Público
em processos que concretizam a necessária tutela dos
interesses dos incapazes ou ausentes.

Assim, os requerimentos de suprimento do consen-
timento dos representantes, de autorização para a prá-
tica de actos bem como para a confirmação de actos

em caso de inexistência de autorização passam a ser
decididos pelo Ministério Público.

Verifica-se, assim, a necessidade de prever as custas
correspondentes a estas novas competências, decidindo
o Governo manter os mesmos montantes e formas de
cobrança aplicáveis às correspondentes acções, para que
à desjudicialização não corresponda uma maior one-
ração dos cidadãos.

Foi ouvido o Conselho Superior do Ministério
Público.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Às custas a cobrar pelos processos previstos no Decre-
to-Lei n.o 272/2001, de 13 de Outubro, da competência
do Ministério Público, é aplicável, com as necessárias
adaptações, o disposto no Código das Custas Judiciais,
nomeadamente no que respeita aos montantes e pro-
cesso de cobrança.

Artigo 2.o

Isenção de custas e emolumentos

O Ministério Público fica isento de custas e emo-
lumentos nos processos previstos nos Decretos-Leis
n.os 272/2001 e 273/2001, de 13 de Outubro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — António Luís San-
tos Costa.

Promulgado em 11 de Fevereiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 37/2002
de 26 de Fevereiro

O programa «Humanização, acesso e atendimento no
Serviço Nacional de Saúde», criado pelo despacho
n.o 19 204/2001 (2.a série), de 13 de Setembro, é um
programa de duração limitada que tem como objectivos
genéricos contribuir para a maior humanização dos cui-
dados prestados aos cidadãos pelos serviços públicos
de saúde e promover o relançamento da qualidade de
atendimento no SNS.

Trata-se de um programa pluridisciplinar que pre-
tende intervir nos serviços prestadores de cuidados de
saúde em ordem a criar condições de acolhimento,
estada, encaminhamento e atendimento que melhor res-
pondam aos direitos e às legítimas expectativas dos
cidadãos.
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Na concretização de um programa com as caracte-
rísticas do descrito na resolução do Conselho de Minis-
tros que o cria, integram-se intervenções tão diversas
quanto a alteração de procedimentos, a aquisição de
mobiliário e equipamentos e mesmo a realização de
empreitadas de obras públicas.

O carácter transitório do programa e a celeridade
que se pretende imprimir às múltiplas intervenções a
realizar, dada a urgente necessidade de recuperar alguns
equipamentos em condições particularmente deficien-
tes, quer para os profissionais quer para os utentes, torna
aconselhável a adopção, com carácter temporário, de
um regime especial de realização da despesa pública
que permita combinar isenção e rigor com celeridade
e pragmatismo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

As empreitadas de obras públicas e a aquisição de
bens e serviços realizadas no âmbito do programa
«Humanização, acesso e atendimento no Serviço Nacio-
nal de Saúde», e realizadas para concretizar os seus
objectivos, realizam-se, até ao final do ano de 2002,
com recurso ao procedimento por negociação ou ajuste
directo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de
Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — António Fernando
Correia de Campos.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 38/2002

de 26 de Fevereiro

A carreira dos técnicos superiores de saúde prevista
no Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 240/93,
de 8 de Julho, 241/94, de 22 de Setembro, e 501/99,
de 19 de Novembro, integra diversos ramos de actividade
profissional a que correspondem licenciaturas adequa-
das ao exercício das correspondentes funções, e o recru-
tamento na categoria de ingresso encontra-se condicio-
nado à posse do grau de especialista, adquirido mediante
um processo formativo de duração de dois a quatro
anos.

A complexidade e responsabilidade inerentes à natu-
reza da carreira, nomeadamente no âmbito de novos
programas de estágio e do alargamento, em certos casos,
da respectiva duração, conduziram a que o número de
licenciados que vieram a adquirir o grau de especialista
não fosse suficiente para colmatar as necessidades do
Serviço Nacional de Saúde, situação que ainda se man-
tém e que urge ultrapassar de molde a assegurar o regu-
lar funcionamento dos serviços.

Neste contexto, constata-se a existência de um
número significativo de licenciados que, embora não
detentores da formação pré-carreira, possuem já uma
longa experiência adquirida no âmbito dos serviços e
estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde.

É, assim, de admitir que esses profissionais, atentas
as funções desempenhadas, se encontrem em condições
de demonstrar que possuem um perfil de competências
próprias de técnico superior de saúde, semelhante
àquele que viriam a adquirir através do processo
formativo.

Com esse objectivo, o presente diploma institui um
regime excepcional de equiparações ao estágio que visa,
mediante um processo rigoroso de avaliação conduzido
por comissões idóneas, aproveitar experiências e capa-
cidades adquiridas, o que possibilitará aos profissionais
em causa candidatar-se aos concursos para a categoria
de assistente.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e observados os procedimentos
decorrentes da Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece o regime extraor-
dinário de concessão de equiparação ao estágio da car-
reira dos técnicos superiores de saúde a que se refere
o Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 240/93,
de 8 de Julho, 241/94, de 22 de Setembro, e 501/99,
de 19 de Novembro, que consiste no reconhecimento
da experiência profissional detida como equivalente à
frequência, com aproveitamento, do período de estágio
legalmente exigido num dos ramos de actividade pre-
vistos na carreira.

Artigo 2.o

Equiparação ao estágio

1 — Durante o prazo de 180 dias contados a partir
da data da entrada em vigor do presente diploma podem
candidatar-se ao regime extraordinário de concessão de
equiparação ao estágio da carreira dos técnicos supe-
riores de saúde os profissionais que, cumulativamente,
satisfaçam as seguintes condições:

a) Possuam licenciatura adequada de acordo com
o disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de
Novembro;

b) Detenham experiência profissional em serviços
públicos de saúde de duração não inferior à do
estágio do ramo da carreira a que respeitam
as funções desempenhadas, contada até ao final
do prazo referido no n.o 1 deste artigo.

2 — A experiência profissional a que se refere a alí-
nea b) do número anterior deve corresponder às funções
legalmente fixadas para o respectivo ramo profissional
e deverão ter sido exercidas com subordinação à hie-
rarquia e disciplina do serviço e em regime de trabalho
de tempo completo.
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Artigo 3.o

Comissões de equiparação

A avaliação dos pedidos de equiparação a que se
refere o artigo 1.o é feita por comissões por cada ramo
de actividade, nomeadas por despacho do Ministro da
Saúde.

Artigo 4.o

Constituição e funcionamento das comissões

1 — Cada comissão é constituída por um presidente
e dois vogais, todos pertencentes à carreira dos técnicos
superiores de saúde e ramo respectivo.

2 — O presidente e os vogais devem possuir categoria
não inferior, respectivamente, a assessor e a assistente
principal.

3 — No acto de constituição de cada comissão é desig-
nado o vogal que substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos, bem como os vogais suplentes, em
número de dois.

4 — As comissões só podem funcionar quando esti-
verem presentes todos os seus membros, devendo as
respectivas deliberações ser tomadas por maioria e sem-
pre por votação nominal.

5 — Compete às comissões fixar as suas regras de
funcionamento.

6 — Das reuniões das comissões são lavradas actas.
7 — As comissões funcionarão no Departamento de

Modernização e Recursos da Saúde, e as despesas com
deslocação e ajudas de custo dos técnicos superiores
de saúde que as integram serão suportadas pelos res-
pectivos serviços.

Artigo 5.o

Processo de candidatura

1 — A equiparação ao estágio é solicitada através de
requerimento dirigido ao presidente da comissão do
ramo respectivo, remetido ao Departamento de Moder-
nização e Recursos da Saúde pelo correio, com aviso
de recepção, ou entregue pessoalmente, ate ao final do
prazo previsto no n.o 1 do artigo 2.o, acompanhado obri-
gatoriamente dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da licenciatura ade-
quada;

b) Declaração comprovativa da experiência profis-
sional a que se refere a alínea b) do n.o 1 do
artigo 2.o, com expressa declaração de que as
funções foram exercidas nas condições previstas
no n.o 2 do mesmo artigo, acompanhada de
cópia do contrato ou de outro documento que
titule a existência do vínculo jurídico contratual
que lhe deu origem.

2 — Os candidatos podem apresentar outros elemen-
tos que entendam de interesse para a apreciação do
pedido.

3 — Os elementos referidos na alínea b) do n.o 1
devem ser confirmados pelo órgão máximo de gestão
do estabelecimento ou serviço.

Artigo 6.o

Avaliação dos candidatos

1 — A avaliação dos candidatos é feita numa escala
de 0 a 20 valores e integra obrigatoriamente uma prova
oral, com a duração máxima de sessenta minutos,

incluindo até quinze minutos iniciais destinados à expo-
sição de um tema pelo candidato, visando avaliar os
níveis de conhecimentos exigíveis e adequados ao exer-
cício de funções próprias da categoria de assistente, da
carreira dos técnicos superiores de saúde, tendo, como
referencial, o programa de estágio aprovado para o res-
pectivo ramo da carreira.

2 — Os candidatos são informados pela comissão,
com a antecedência mínima de 30 dias, da data, da hora
e do local da realização da prova, bem como do seu
conteúdo temático, por carta registada com aviso de
recepção.

3 — Compete à comissão fixar os critérios a adoptar
na avaliação dos candidatos, e respectiva ponderação,
no que se refere, nomeadamente:

a) À pontuação a atribuir no exame oral;
b) À duração e natureza da experiência profissio-

nal, tendo em conta a sua equivalência temporal
e qualitativa à frequência do estágio;

c) À posse de cursos de especialização ou de pós-
-licenciatura adequados.

4 — A acta que fixa os critérios a adoptar na avaliação
dos candidatos é enviada aos mesmos, pela comissão,
sempre que solicitada.

Artigo 7.o

Classificação

1 — A comissão atribui ao candidato uma nota final,
que exprime o resultado da avaliação referida no artigo
anterior, considerando-se detentores da equiparação ao
estágio os candidatos que obtenham nota não inferior
a 9,5 valores.

2 — A lista dos candidatos e a respectiva nota final
é publicada na 2.a série do Diário da República, dela
devendo constar, em nota sucinta, os motivos da não
concessão da equiparação ao estágio.

Artigo 8.o

Certificado de equiparação ao estágio

1 — A concessão da equiparação ao estágio expres-
sa-se através da fórmula: «A . . . (nome do candidato),
possuidor de licenciatura em . . . (licenciatura que serve
de base ao pedido de equiparação), possuidor do bilhete
de identidade n.o . . . , emitido em . . . pelo arquivo de
identificação de . . . em . . . , é concedida a equiparação
ao estágio da carreira dos técnicos superiores de saúde,
ramo . . . (identificação do ramo respectivo), com a clas-
sificação de . . . valores.»

2 — A fórmula prevista no número anterior consta
de certificado a emitir pelo Departamento de Moder-
nização e Recursos da Saúde.

3 — A concessão de equiparação ao estágio, compro-
vada pelo certificado a que se refere o número anterior,
habilita para o ingresso, por concurso, na carreira dos
técnicos superiores de saúde.

Artigo 9.o

Regiões Autónomas

A competência reservada ao Ministro da Saúde e res-
pectivos serviços é atribuída nas Regiões Autónomas
ao secretário regional que tutela o sector da saúde.
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Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 1 do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — António Fernando
Correia de Campos — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 39/2002

de 26 de Fevereiro

A alteração das normas que regem a gestão hospitalar
e a transformação do estatuto jurídico dos hospitais é
um imperativo organizacional necessário à obtenção do
objectivo, há tanto tempo estabelecido, de se alcançar
um regime de gestão empresarial destes estabeleci-
mentos.

Os trabalhos preparatórios conducentes à alteração
das normas de gestão hospitalar encontram-se em curso,
mas, considerando o respectivo processo legislativo,
necessariamente moroso, é manifesta a urgência na agi-
lização da gestão dos hospitais e na eliminação dos cons-
trangimentos existentes que dificultam o referido objec-
tivo, designadamente dos resultantes do actual regime
de designação dos directores clínicos e dos enfermei-
ros-directores.

Assim, e considerando a experiência entretanto
adquirida com o regime instituído pelo Decreto-Lei
n.o 135/96, de 13 de Agosto, importa alterá-lo desde
já, devolvendo-se aos conselhos de administração a coe-
são necessária a uma melhor tomada de decisão, pos-
sibilitando-se a sua co-responsabilização pela gestão das
instituições.

Da mesma forma e pelos mesmos fundamentos se
procede à alteração da forma de designação da direcção
técnica dos centros de saúde constante do Decreto-Lei
n.o 157/99, de 10 de Maio.

Ainda tendo em vista, desde já, a eliminação dos cons-
trangimentos existentes que dificultam uma eficaz, efi-
ciente e racional gestão dos hospitais, importa proceder
a uma flexibilização do regime de contratação de bens
e serviços, aproximando-o do regime de direito privado,
sem que, no entanto, se perca de vista a aplicação das
directivas comunitárias que sobre a matéria incidem,
bem como o Acordo sobre Mercados Públicos celebrado
no âmbito da Organização Mundial do Comércio. A
experiência recolhida do Hospital de São Sebastião mos-
tra que tal flexibilização se traduz num melhor e mais
eficaz prestar de cuidados de saúde, sem que os prin-
cípios enformadores do sistema sejam postos em causa.

Por último, procede-se à alteração da composição do
conselho técnico dos hospitais, no sentido de introduzir

nestes representantes directos dos médicos e enfermei-
ros por estes eleitos. Pretende-se, desta forma, que estes
grupos profissionais tenham uma intervenção pró-activa
na prossecução das competências do conselho técnico.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Órgãos de direcção técnica dos estabelecimentos hospitalares

1 — A nomeação do director clínico é feita por des-
pacho do Ministro da Saúde, mediante proposta do
director do hospital, de entre médicos de reconhecido
mérito, experiência profissional relevante e perfil ade-
quados às respectivas funções, pertencentes aos quadros
da carreira hospitalar, com o grau de consultor, no caso
de hospitais centrais, ou que possuam pelo menos a
categoria de assistente hospitalar há mais de quatro
anos, nos restantes hospitais.

2 — A nomeação do enfermeiro-director do serviço
de enfermagem é feita por despacho do Ministro da
Saúde, mediante proposta do director do hospital, de
entre enfermeiros de reconhecido mérito, experiência
profissional relevante e perfil adequados às respectivas
funções, com categorias integradas pelo menos no nível 2
e que possuam uma das habilitações mencionadas no
n.o 5 ou na alínea c) do n.o 4 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Ao provimento destes cargos é aplicável o dis-
posto nos artigos 18.o, 19.o, 20.o e 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

4 — O exercício das funções de director clínico e de
enfermeiro-director é incompatível com o exercício de
quaisquer outras funções públicas ou privadas para além
das previstas no Decreto Regulamentar n.o 18/94, de
12 de Agosto, e na Lei n.o 12/96, de 18 de Abril.

Artigo 2.o

Comissões de serviço

As comissões de serviço dos directores clínicos e dos
enfermeiros-directores, nomeados ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto mantêm-se até ao
respectivo termo.

Artigo 3.o

Competências dos órgãos máximos

Sem prejuízo do disposto em normas especiais, os
conselhos de administração dos hospitais e dos centros
regionais de oncologia, bem como os órgãos dirigentes
máximos das demais pessoas colectivas de direito
público integradas no Serviço Nacional de Saúde, detêm
as competências legalmente atribuídas aos directores-
-gerais da administração central do Estado.
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Artigo 4.o

Direcção técnica dos centros de saúde

O artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de
Maio, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 24.o

Direcção técnica

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os elementos da direcção técnica são nomeados

por despacho do Ministro da Saúde, sob proposta do
presidente do conselho de administração.

3 — (Actual n.o 4.)»

Artigo 5.o

Conselho técnico dos hospitais

O artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de
22 de Janeiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.o

Composição e modo de funcionamento do conselho técnico

1 — O conselho técnico é presidido pelo director e
tem a seguinte composição:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Um representante dos médicos;
f) Um representante dos enfermeiros;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O membro constante da alínea d) do n.o 1 é
designado pelo respectivo sector profissional.

3 — Os membros constantes das alíneas e) e f) do
n.o 1 são eleitos pelos respectivos grupos profissionais,

aplicando-se ao procedimento eleitoral, com as neces-
sárias adaptações, o previsto para a eleição dos repre-
sentantes dos grupos profissionais a que se refere a alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 25.o, representados no conselho
geral dos hospitais.

4 — (Actual n.o 3.)
5 — (Actual n.o 4.)»

Artigo 6.o

Contratação de bens e serviços

1 — A contratação de bens e serviços, pelos estabe-
lecimentos hospitalares, rege-se pelas normas de direito
privado, sem prejuízo da aplicação das directivas comu-
nitárias e do Acordo sobre Mercados Públicos, cele-
brado no âmbito da Organização Mundial do Comércio.

2 — O regulamento interno dos hospitais, elaborado
de acordo com orientações emanadas do Ministério da
Saúde, deve garantir o cumprimento do disposto no
n.o 1, bem como, e em qualquer caso, os princípios da
publicidade, da livre concorrência e da não discrimi-
nação, da qualidade e da economicidade, de modo a
alcançar a melhor gestão dos meios ao seu dispor.

Artigo 7.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — António Fernando
Correia de Campos — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 14 de Fevereiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.





1626 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 48 — 26 de Fevereiro de 2002

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2002 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2002

PAPEL (IVA 5 %)

Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140,00 28 067

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 260,40 52 206

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 364,15 73 006

Compilação dos Sumários . . . 46,57 9 336

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 75,20 15 076

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 90,80 18 204

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 167,60 33 601 212,70 42 643
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 473,85 94 998 499,00 100 041
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 224,45 44 998 249,50 50 020
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,35 13 502 67,35 13 502

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,45 13 523 88,20 17 683

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 0,80 — 160$00

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Loja do Cidadão (Viseu) Urbanização Quinta das Mesuras
Avenida R. D. Duarte, lote 9 — 3500-643 Viseu
Telef. 23 248 49 48 Fax 23 248 49 52


